INDICAÇÃO Nº  1847

, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias a fim de que sejam instituídas, para os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, do Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária, as seguintes medidas: (1) instituição de adicional para trabalho noturno; (2) fornecimento de equipamentos de segurança pessoal para o exercício das respectivas funções, tais como luvas, coletes a prova de balas, e máscaras protetoras; (3) criação de banco de horas, visando à compensação de horas trabalhadas excepcionalmente.

JUSTIFICATIVA
Encaminha-se ao Chefe do Executivo, via da presente indicação, proposta de adoção de determinadas medidas, de cunho marcadamente administrativo, tendo como destinatários os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, da Secretaria da Administração Penitenciária.

Tais medidas justificam-se em função da relevância e das peculiaridades das funções desenvolvidas por esses servidores, bem como do desgaste físico e psicológico resultante de sua rotina de trabalho e das condições em que é prestado, expondo-os, quase que permanentemente, a riscos e situações conflituosas.

A importância e o alcance daquelas funções são enfatizados pela própria Escola de Administração Penitenciária, vinculada à Secretaria de Estado acima mencionada. A esse respeito, extremamente ilustrativo é o texto que a seguir se reproduz, extraído da página mantida por aquele órgão na internet:

“O perfil esperado do Agente de Segurança Penitenciária
Através do Curso de Formação Técnico-Profissional de ASP, pretende-se formar um profissional penitenciário que, sabendo corretamente quais as suas funções, as formas de execução, como e quando executá-las, seja capaz de situá-las dentro de um contexto maior, tanto na unidade em que trabalha, quanto no próprio Sistema Penitenciário, responsabilizando-se por tudo o que interessa à dinâmica da instituição e nela acontece ou nela se queira programar. 

Pretende-se formar um Agente de Segurança Penitenciária profundamente identificado, no exercício de suas funções, com toda a problemática da execução da pena privativa de liberdade, não só no que diz respeito à questão da ordem, disciplina e defesa social, mas também no que diz respeito à compreensão do homem criminoso como pessoa, à descoberta e preservação de tudo o que ele tem de bom, frente às vicissitudes da prisão. 

Pretende-se formar um Agente de Segurança Penitenciária que, buscando compreender os múltiplos motivos que podem estar por trás de uma conduta criminosa, esteja profundamente identificado, no exercício de suas funções, com a descoberta e busca de desenvolvimento dos potenciais do homem preso e de suas possibilidades de melhorar o convívio social. 

Pretende-se, enfim, formar um Agente de Segurança Penitenciária que, por um lado, se responsabilize por incentivar, manter e preservar a ordem, a harmonia e o bom convívio social entre os presos, mas que, por outro lado, preocupe-se por buscar, em co-responsabilidade com o trabalho do corpo técnico, um sentido mais profundo de tudo isso, no âmbito da execução da pena privativa de liberdade.”

(www.eap.sp.gov.br/perfilasp.htm)  

Assim, e para que tais objetivos se cumpram efetivamente, impõe-se a implantação de providências que garantam aos Agentes de Segurança Penitenciária a possibilidade de exercer condignamente suas atividades profissionais.

De grande senso de justiça, por exemplo, é que seja diferenciado o trabalho desenvolvido no turno diurno daquele realizado no noturno, e que, em relação a este, seja instituído o devido adicional, a integrar a remuneração daqueles que o prestam.

Da mesma forma, revela-se imprescindível o fornecimento de equipamentos e materiais que permitam aos Agentes de Segurança Penitenciária exercer suas atribuições com o máximo de segurança. Entre os itens a serem fornecidos, incluem-se luvas e máscaras protetoras, em virtude da proximidade e do contato com pessoas portadoras de doenças contagiosas como hepatite, tuberculose, AIDS, etc.

Ainda, deve-se criar banco de horas, visando à compensação de horas trabalhadas excepcionalmente; no atual regime, esses servidores são convocados a todo momento, trabalhando além da carga horária estipulada legalmente, sem que qualquer acréscimo ou compensação lhes seja oferecida.

Não há como negar a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, razão por que as medidas sugeridas devem ser levadas a cabo, com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em

Deputado Ricardo Castilho - PV
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